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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE OURO FINO

Procedimento Administrativo : MPMG-0460.19.000075-8
Objeto: Descumprimento à legislação que disciplina posturas municipais por estabelecimentos comerciais
TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, que celebram o Ministério Público do Estado de Minas Gerais e “ORRU E SOARES”
No dia 23/06/2020, às 13h, nesta cidade de Ouro Fino, de um lado o Promotor de Justiça Luis Augusto Belloti, pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais, neste ato denominado COMPROMITENTE, de outro, “ORRU E SOARES”, CNPJ 30531810/0001-35, representada por Henrique Aparecido Orru de Souza, brasileiro, casado, comerciante, natural de Águas de Lindóia-SP, nascido em 30/06/1976, CI: 33729835 – SSP/SP, CPF: 272.891.838-43, residente na Av. Paulista, n.º 15, Apto. 52, Centro, Águas de Lindóia-SP, doravante chamada COMPROMISSÁRIA, e desta forma celebram o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na forma do art. 5º, § 6º, da Lei n.º 7.347/85, observando-se o seguinte:
OBJETO




Constitui objeto do procedimento em epígrafe a adoção de medidas visando à adequação do estabelecimento comercial “ORRU E SOARES”, situado na Rua Guarda-Mor Lustosa, n.º 388, Centro, nesta cidade e Comarca, às normas municipais de ocupação do espaço público. 
DA OBRIGAÇÃO






CLÁUSULA 1: A compromissária obriga-se, imediatamente, não expor produtos para venda de consumidores e/ou carrinhos de compras no passeio e na via pública, de modo a não embaraçar ou impedir o livre trânsito de pedestres ou veículos, nos termos do art. 88, da Lei Municipal 1.648/93. 



CLÁUSULAS GERAIS



CLÁUSULA 2: O descumprimento (total ou parcial) da obrigação acima elencada sujeitará à COMPROMISSÁRIA ao pagamento de multa diária no valor de R$ 300,00 (trezentos reais).



PARÁGRAFO ÚNICO: O valor mencionado no caput será revertido para o FUNEMP – Fundo Especial do Ministério Público, com depósito no Banco do Brasil S.A., agência 1615-2, conta corrente 6167-0.



CLÁUSULA 3: A obrigação assumida no presente termo é considerada de relevante interesse social.




CLÁUSULA 4: Este compromisso não inibe ou restringe, de forma alguma, as ações de controle, fiscalização e monitoramento de qualquer órgão ambiental, nem limita ou impede o exercício, por ele, de suas atribuições, prerrogativas legais e regulamentares.

CLÁUSULA 5: O presente Termo de Ajustamento de Condutas não permite qualquer tipo de atividade sem a respectiva licença/autorização, nem exclui a responsabilidade penal e administrativa decorrentes por quaisquer infrações.



CLÁUSULA 6: O presente termo de compromisso de ajustamento de conduta produzirá efeitos legais a partir da data de sua assinatura e terá eficácia de título executivo extrajudicial, a teor do que dispõe o artigo 5º, parágrafo 6º da Lei nº. 7.347/85 e artigo 784, IV, do Código de Processo Civil, ou de título executivo judicial, caso homologado pelo Juízo competente, nos termos do artigo 515, III, do Código de Processo Civil.



A compromissária aceitou prontamente a proposta levada ao seu conhecimento.




E por estarem de acordo, firmam o presente. 
Ouro Fino, 23 de junho de 2020.
LUIS AUGUSTO BELLOTI
Promotor de Justiça
ORRU E SOARES
HENRIQUE APARRECIDO ORRU DE SOUZA
Compromissária
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